
Multa imposta pela Receita Federal em pedido de compensação não homologado é inconstitucional

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional dispositivo legal que prevê a incidência de multa no caso de não homologação
de pedido de compensação tributária pela Receita Federal.

A discussão trata da constitucionalidade da multa prevista no art. 74, §§ 15 e 17, da lei 9.430/96 para os casos de indeferimento dos
pedidos de ressarcimento e de não homologação das declarações de compensação de créditos perante a Receita Federal.

O tema é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 796939, com repercussão geral (Tema 736), e da Ação Direta de Inconstitucionalidade
(ADI) 4905.

Para o STF, a sanção afronta o direito constitucional de petição e os princípios da proporcionalidade e do devido processo legal.

Foi fixada a seguinte tese: "É inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa de homologação de
compensação tributária por não consistir em ato ilícito com aptidão para propiciar automática penalidade pecuniária".

A decisão deverá ser aplicada tanto pelo CARF como pelo Poder Judiciário para cancelar as cobranças em curso e, nos casos em que o
contribuinte já realizou o pagamento, será possível pleitear a restituição.

Para maiores informações, consulte a nossa equipe.
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